
PREFEITURA MUNICIPAL DA TITÓR1A DE SANTO ANTÃO 
G que 

ABPWTE DO PREFEITO 

LEI n° 3.160/2005 

EMENTA: Concede reajuste aos servidores 
efetivos ativos e inativos, atribui 
gratificações e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu sanciono a 
presente Lei: / 

Art. 1°. - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a conceder reajuste 
salarial no percentual de 15%(qurnze por cento) sobre o salário-base dos servidores 
efetivos ativos e inativos deste Poder Executivo Municipal a partir de 1° de janeiro 
de 2006.... 

?rágrafo único - do percentual determinado no caput deste artigo, será 
concedido o reajuste de 7,5%(sete virgula cinco por cento) retroativo a l de agosto 
de 2005 aos professores no efetivo exercício da docência no Ensino Fundamental, 
Educação de Jovens e Adultos, Ensino Médio e Ensino Infantil. 

Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a 
gratificação de professor responsável por escola mínima no percentual de 20% 
(vinte por cento) sobre o salário-base do servidor. 

Art. 3 0  - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder a 
gratificação de professor responsável por turma multiseriada no percentual de 10% 
(dez por cento) sobre o salário-base do servidor. 

Art. 4° - Fica reajustado no percentual de 05%(cinco por cento) o valor hora-
aula do professor "B" - de 5a  a 8a  séries do Ensino Fundamental e Ensino médio 
com licenciatura plena, conforme Nível 1 do anexo único da Lei n° 3.012/2003. 

Art. 5° - Esta Lei entra vigor na data da sua publicação. 

Art. 60  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito, 15 de Dezembro de 2005. 

Rua Demócrito Cavakanti, N.° 144 - LivrarnentV—  Vitória de Santo Antão - CEP 55.602 420 - PE 
Fone Fax: 0XX8I.35230862 /Eniail : nrnvvitoria1inkcom.br 
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Asunos Juríclícos 

DECRETO N° 5.209 DE 17 DE SETEMBRO DE 2004. 

Regulamenta a Lei n° 10.836. de 9 de janeiro de 2004 
que cria o Programa Bolsa Família, e dá outras 
providências 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, , iso da atribuição que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", 
da Constituição, e tendo em vista o dispc 	ha Lei nP 10.836, de 9 de janeiro de 2004, 

DECRETA: 

Art. 1 0  O Programa Bolsa Família, 	lo pela Lei nP 10.836, de 9 de janeiro de 2004, será regido por este 
Decreto e pelas disposições complement , que venham a ser estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome. 

Art. 2 °  Cabe ao Ministério do Desen 	imento Social e Combate à Fome, além de outras atribuições que lhe 
forem conferidas, a coordenação, a gest. 1  a operacionalização do Programa Bolsa Família, que compreende a 
prática dos atos necessários à concessã, ' ao pagamento de benefícios, a gestão do Cadastramento Unico do 
Governo Federal, a supervisão do 	. primento das condicionalidades e da oferta dos programas 
complementares, em articulação com os 1 	térios setoriais e demais entes federados, e o acompanhamento e a 
fiscalização de sua execução. 

1, 	
CAPiTULO 1 

DA 	POSIÇÕES PRELIMINARES 

Seçãol 

Da Fir 	ade do Programa Bolsa Família 

A. 3Q  O Programa Bolsa Família tei 	r finalidade a unificação dos procedimentos de gestão e excução 
das ações de transferência de renda dc 	verno Federal e do Cadastramento Unico do Governo FderaI, 
instituido pelo Decreto n°3.877 de 24 de ii 	de200i. 

§ 1 9  Os programas de transferência i 	enda cujos procedimentos de gestão e execução foram unificados 
pelo Programa Bolsa Familia, doravante int 	dos Programas Remanescentes, nos termos da Lei n 2  10.836, de 9 
cc janeiro de 2004, são. 

- Programa Nacional de Renda Minim,nculada à educação —"Bolsa Escola", instituido pela Lei P  10.219, 
de 11 de abril de 2001; 

- Programa Nacional de Acesso à Alimentação - PNAA - "Cartão Alimentação", criado pela Lei n° 10.689, 
de 13 de iunho de 2003: 

III - Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à saúde - "Bolsa Alimentação", instituido pela Medida 
Provisória nQ 2.206-1, de 6 de setembro de 2001; e 

IV - Programa Auxilio-Gás, instituido pelo Decreto n°4.102, de 24 de ianero de 2002. 

§ 2° Aplicam-se aos Programas Remanescentes as atribuições referidas no art. 2° deste Decreto, cabendo 
ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome disciplinar os procedimentos necessários à gestão 
unificada desses programas. 

Art. 4 11  Os objetivos básicos do Programa Bolsa Familia, em relação aos seus beneficiários, sem prejuízo de 
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-, outr que venham a ser fixados pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, são: 

- promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e assistência social; 

II - combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 

III - estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação de pobreza e extrema pobreza; 

IV - combater a pobreza; e 

V - promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das ações sociais do Poder Público. 

Seção II 

Do Conselho Gestor do Programa Bolsa Família 

Art. 52  O Conselho Gestor do Programa Bolsa Família - CGPBF, órgão colegiado de caráter deliberativo, 
vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, previsto pelo art. 42  da Lei n2  10.836 de 

Q0. 4, e na Lei n°. 1 .0. e .ma .o.ç 2004, tem por finalidade formular e integrar políticas públicas, definir 
diretrizes, normas e procedimentos sobre o desenvolvimento e implementação do Programa Bolsa Família, bem 
como apoiar iniciativas para instituição de políticas públicas sociais visando promover a emancipação das famílias 
beneficiadas pelo Programa nas esferas federal, estadual, do Distrito Federal e municipal. 

Art. 6 0  O CGPBF será composto pelos titulares dos seguintes ôrgãos e entidade: 

- Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o presidirá; 

II - Ministério da Educação; 

III - Ministério da Saúde; 

IV - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; 

V - Ministério da Fazenda; 

VI - Casa Civil da Presidência da República; e 

VII - Caixa Econômica Federal. 

Paragrafo único. O Ministro de Estado do Desenvolvimento Social e Combate d 1-orne pooera conviaar a 
participar das reuniões representantes de õrgãos das administrações federal, estadual, do Distrito Federal e 
municipal, de entidades privadas, inclusive organizações não-governamentais, de acordo com a pauta da reunião. 

Art. 72  Fica criado o Comitê Executivo do CGPBF, integrado por representante do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, que o coordenará, e por representantes dos demais órgãos e 
entidade a que se refere o art. 6, com a finalidade de implementar e acompanhar as decisões do CGPBF. 

Parágrafo único. Os representantes referidos no caput e seus respectivos suplentes serão indicados pelos 
titulares dos respectivos ôrgãos e entidade representados e designados pelo Ministro de Estado do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

Art. 89  O CGPBF poderá instituir grupos de trabalho, em caráter temporário, para analisar matérias sob sua 
apreciação e propor medidas específicas necessárias à implementação de suas decisões. 

Art. 92  Ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome caberá prover apoio técnico-
administrativo e os meios necessários à execução dos trabalhos do CGPBF e seus grupos de trabalhos. 

Art.10. A participação no CGPBF será considerada prestação de serviço relevante e não remunerada. 
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Parágrafo único. Não será remunerada a participação no Comitê Executivo e nos grupos de trabalho 
referidos no art. 7 0  e 8, respectiva mente. 

Seção III 

Das Competências e das Responsabilidades dos Estados, Distrito Federal e Municípios 
na Execução do Programa Bolsa Família 

Art.11. A execução e gestão do Programa Bolsa Família dar-se-á de forma descentralizada, por meio da 
conjugação de esforços entre os entes federados, observada a intersetorialidade, a participação comunitária e o 
controle social. 

§ 1 9  Os entes federados poderão aderir ao Programa Bolsa Família por meio de termo específico, 
observados os critérios e as condições estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome. 

§ 29  As adesões e os convênios firmados entre os entes federados e a União no âmbito dos programas 
remanescentes, que se encontrarem em vigor na data de publicação deste Decreto, terão validade até 31 de 
dezembro de 2005. 

Art. 12. Sem prejuízo do disposto no § 1P do art. 11, e com vistas a garantir a efetiva conjugação de esforços 
entre os entes federados, poderão ser celebrados termos de cooperação entre a União, Estados, Distrito Federal e 
Municipios, observada, no que couber, a legislação especifica relativa a cada um dos programas de que trata o 
art. 3. 

§ 1° Os termos de cooperação deverão contemplar a realização, por parte dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, de programas e políticas sociais orientadas ao público beneficiário do Programa Bolsa Família 
que contribuam para a promoção da emancipação sustentada das famílias beneficiárias, para a garantia de 
acesso aos serviços públicos que assegurem o exercício da cidadania, contemplando a possibilidade de aporte de 
recursos financeiros para ampliação da cobertura ou para o aumento do valor dos benefícios do Programa Bolsa 
Família. 

§ 2Q Por ocasião da celebração do termo de que trata o caput, os entes federados poderão indicar instituição 
financeira para realizar o pagamento dos benefícios em sua territorialidade, desde que não represente ônus 
financeiro para a União, mediante análise de viabilidade econômico-financeira e contrato especifico, a ser firmado 
entre a instituição indicada e o Agente Operador do Programa Bolsa Família. 

§ 30 O contrato firmado com base no § 2 11  deverá receber a anuência formal e expressa do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate á Fome, bem assim a anuência do ente federado a que se relaciona. 

Art. 13. Cabe aos Estados: 

- constituir coordenação composta por representantes das suas áreas de saúde, educação, assistência 
social e segurança alimentar, quando existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa amília, no âmbito 
estadual, 

II - promover ações que viabilizem a gestão intersetorial, na esfera estadual, 

III - promover ações de sensibilização e articulação com os gestores municipais; 

IV - disponibilizar apoio técnico-institucional aos Municípios; 

V - disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da assistência social, da educação da 
na esfera estadual; 	 \ 

VI - apoiar e estimular o cadastramento pelos Municipios; 

VII - estimular os Municípios para o estabelecimento de parcerias com órgãos e instituições municipais, 
estaduais e federais, governamentais e não-governamentais, para oferta dos programas sociais complementares: 
e 
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VHl - promover, em articulação com a União e os Municípios, o acompanhamento do cumprimento das 
condicionalidades. 

Art. 14. Cabe aos Municípios: 

- constituir coordenação composta por representantes das suas áreas de saúde, educação, assistência 
social e segurança alimentar, quando existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito 
municipal; 

II - proceder à inscrição das famílias pobres do Município no Cadastramento Unico do Governo Federal; 

III - promover ações que viabilizem a gestão intersetorial, na esfera municipal; 

IV - disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da assistência social, da educação e de saúde, 
na esfera municipal; 

V - garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do programa; 

VI - constituir õrgão de controle social nos termos do art. 29; 

VII - estabelecer parcerias com órgãos e instituições municipais, estaduais e federais, governamentais e não-
governamentais, para oferta de programas sociais complementares; e 

VIII - promover, em articulação com a União e os Estados, o acompanhamento do cumprimento das 
condicionalidades. 

Art. 15. Cabe ao Distrito Federal: 

- constituir coordenação composta por representantes das suas áreas de saúde, educação, assistência 
social e segurança alimentar, quando existentes, responsável pelas ações do Programa Bolsa Família, no âmbito 
do Distrito Federal; 

li - proceder à inscrição das famílias pobres no Cadastramento Único do Governo Federal; 

III - promover ações que viabilizem a gestão intersetorial; 

IV - disponibilizar serviços e estruturas institucionais, da área da assistência social, da educação e da saúde; 

V - garantir apoio técnico-institucional para a gestão local do programa; 

VI - constituir õrgão de controle social nos termos do art. 29; 

VII - estabelecer parcerias com õrgâos e instituições do Distrito Federal e federais, governamentais e não-
governamentais, para oferta de programas sociais complementares; e 

VIII - promover, em articulação com a União, o acompanhamento do cumprimento das condicionalidades. 

Seção IV 

Do Agente Operador 

Art. 16. Cabe à Caixa Econômica Federal a função de Agente Operador do kebatemília, 
mediante remuneração e condições pactuadas com o Ministério do Desenvolvimento S Fome, 
obedecidas as exigências legais. 

§ 1 9  Sem prejuízo de outras atividades, a Caixa Econômica Federal poderá, desde que pactuados em 
contrato especifico, realizar, dentre outros, os seguintes serviços: 

- fornecimento da infra-estrutura necessária à organização e à manutenção do Cadastramento Unico do 
Governo Federal: 

http://www. presidencia .gov.br/ccivi  l03/Ato2004-2006/2004/Decreto/D5209.htm 	1 6/03/2005 
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'II - desenvolvimento dos sistemas de processamento de dados; 

III - organização e operação da logística de pagamento dos benefícios; 

IV - elaboração de relatórios e fornecimento de bases de dados necessários ao acompanhamento, ao 
controle, á avaliação e à fiscalização da execução do Programa Bolsa Família por parte dos órgãos do Governo 
Federal designados para tal fim. 

§ 29  As despesas decorrentes dos procedimentos necessários ao cumprimento das atribuições de que trata 
o § 1, serão custeadas à conta das dotações orçamentárias consignadas ao Programa Bolsa Família. 

§ 31  A Caixa Econômica Federal, com base no § 2° do art. 12 e com a anuência do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, poderá subcontratar instituição financeira para a realização do 
pagamento dos benefícios. 

CAPÍTULO II 

DAS NORMAS DE ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DO 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

Seção 1 

Da Seleção de Famílias Beneficiárias 

Art. 17. O ingresso das famílias no Programa Bolsa Família ocorrerá por meio do Cadastramento Único do 
Governo Federal, conforme procedimentos definidos em regulamento especifico. 

Art. 18, O Programa Bolsa Família atenderá às famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, 
caracterizadas pela renda familiar mensal per capita de até R$ 100,00 e R$ 50,00, respectivamente. 

§ V As famílias elegíveis ao Programa Bolsa Família, identificadas no Cadastramento Único do Governo 
Federal, poderão ser selecionadas a partir de um conjunto de indicadores sociais capazes de estabelecer com 
maior acuidade as situações de vulnerabilidade social e econômica, que obrigatoriamente deverá ser divulgado 
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. 

§ 2° O conjunto de indicadores de que trata o § 1- será definido com base nos dados relativos aos 
integrantes das famílias, a partir das informações constantes no Cadastramento Unico do Governo Federal, bem 
como em estudos sócio-econômicos. 

§ 3Q As famílias beneficiadas pelos Programas Remanescentes serão incorporadas, gradualmente, ao 
Programa Bolsa Família, desde que atendam aos critérios de elegibilidade do Programa Bolsa Família, observada 
a disponibilidade orçamentária e financeira. 

§ 41  As famílias beneficiadas pelos Programas Remanescentes, enquanto não forem transferidas para o 
Programa Bolsa Família nos termos do § 3P, permanecerão recebendo os beneficios no valor fixado na legislação 
daqueles Programas, desde que mantenham as condições de elegibilidade que lhes assegurem direito à 
percepção do beneficio. 

Seção II 

Dos Benefícios Concedidos 

Art. 19. Constituem benefícios financeiros do Programa Bolsa Família: 

- beneficio básico: destina-se a unidades familiares que se encontrem em situ 

II - beneficio variável: destinado a unidades familiares que se encontrem em situação de pobreza ou extrema 
pobreza e que tenham em sua composição: 

a) gestantes; 
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b) nutrizes; 

c) crianças entre zero e doze anos; ou 

d) adolescentes até quinze anos; e 

III - benefício variável de caráter extraordinário: constitui-se de parcela do valor dos benefícios das famílias 
remanescentes dos Programas Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Cartão Alimentação e Auxílio Gás que, na data 
da sua incorporação ao Programa Bolsa Família, exceda o limite máximo fixado para o Programa Bolsa Família. 

§ V Para fins do Programa Bolsa Família, a Secretaria Nacional de Renda de Cidadania do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome regulamentará a concessão de benefícios variáveis à gestante e à 
nutriz, visando disciplinar as regras necessárias à operacionalização continuada desse benefício variável. 

§ 2° O beneficio variável de caráter extraordinário de que trata o inciso III terá seu montante arrendondado 
para o valor inteiro imediatamente superior, sempre que necessário. 

Art. 20. Os beneficios financeiros do Programa Bolsa Família poderão ser complementados pelos Estados, 
Distrito Federal e Municipios, observado o constante no art. 12. 

Art. 21. A concessão dos benefícios do Programa Bolsa Família tem caráter temporário e não gera direito 
adquirido. 

Seção III 

Do Pagamento e da Manutenção dos Benefícios 

Art. 22. Selecionada a familia e concedido o beneficio serão providenciados, para efeito de pagamento: 

- pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por meio da Secretaria Nacional de Renda 
de Cidadania, a notificação da concessão à Caixa Econômica Federal; 

li - pela Caixa Econômica Federal: 

a) a emissão, se devida, de cartão de pagamento em nome do titular do benefício; 

b) a notificação da concessão do beneficio ao seu titular; 

c) a entrega do cartão ao titular do beneficio; e 

d) a divulgação, para cada ente federado, do calendário de pagamentos respectivo. 

Art. 23. O titular do cartão de recebimento do benefício será preferencialmente a mulher ou, na sua ausência 
ou impedimento, outro responsável pela unidade familiar. 

§ 12 O cartão de pagamento é de uso pessoal e intransferível e sua apresentação será obrigatória em todos 
os atos relativos ao Programa Bolsa Família. 

§ 2Q Na hipótese de impedimento do titular, será aceito pela Caixa Econômica Federal declaração da 
Prefeitura ou do Governo do Distrito Federal que venha a conferir ao portador, mediante devida identificação, 
poderes específicos para a prática do recebimento do benefício. 

§ 30 Mediante contrato com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e a Caixa 
Econômica Federal, os benefícios poderão ser pagos por meio de contas especiais de depósito à vista, observada 
a legislação aplicável. 

Art. 24. Os valores postos à disposição do titular do beneficio, não sacados ou não recebidos por noventa 
dias, serão restituídos ao Programa Bolsa Família, conforme disposto em contrato com o Agente Operador. 

Parágrafo único. Fica suspensa a concessão do beneficio caso a restituição de que trata o caput ocorra por 
três vezes consecutivas. 
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Art. 25. As famílias atendidas pelo Programa Bolsa Familia permanecerão com os benefícios liberados - 	
mensalmente para pagamento, salvo na ocorrência das seguintes situações: 

- comprovação de trabalho infantil na familia, nos termos da legislação aplicável, 

- descumprimento de condicionalidade que acarrete suspensão ou cancelamento dos benefícios 
concedidos, definida na forma do § 40 do art. 28; 

III - comprovação de fraude ou prestação deliberada de informações incorretas quando do cadastramento; 

IV - desligamento por ato voluntário do beneficiário ou por determinação judicial; 

V - alteração cadastral na família, cuja modificação implique a inelegibilidade ao Programa; ou 

VI - aplicação de regras existentes na legislação relativa aos Programas Remanescentes, respeitados os 
procedimentos necessários à gestão unificada, observado o disposto no § 2Q do art. 3Q .  

Parágrafo único. Comprovada a existência de trabalho infantil, o caso em questão deverá ser encaminhado 
aos órgãos competentes. 

Art. 26. Os atos necessários ao processamento mensal dos benefícios e das parcelas de pagamento serão 
editados segundo regras estabelecidas em ato do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, por 
meio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania. 

CAPÍTULO III 

DAS NORMAS DE ACOMPANHAMENTO, CONTROLE SOCIAL E FISCALIZAÇÃO 

DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

Seção 1 

Do Acompanhamento das Condicionalidades 

Art. 27. Considera-se como condicionalidades do Programa Bolsa Família a pa 
no processo educacional e nos programas de saúde que promovam a meIhori 
perspectiva da inclusão social. 

s famílias 
e vida na 

Parágrafo único. Caberá aos diversos niveis de governo a garantia do direito de acesso pleno aos serviços 
educacionais e de saúde, que viabilizem o cumprimento das condicionalidades por parte das famílias beneficiárias 
do Programa. 

Art. 28. São responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do cumprimento das condicionalidades 
vinculadas ao Programa Bolsa Família, previstas no art.3da Lei nQ 10.836, de 2004: 

- o Ministério da Saúde, no que diz respeito ao acompanhamento do crescimento e desenvolvimento infantil, 
da assistência ao pré-natal e ao puerpério, da vacinação, bem como da vigilância alimentar e nutricional de 
crianças menores de sete anos; e 

II - o Ministério da Educação, no que diz respeito à freqüência mínima de oitenta e cinco por cento da carga 
horária escolar mensal, em estabelecimentos de ensino regular, de crianças e adolescentes de seis a quinze 
anos. 

§ 1 0  Compete ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome o apoio, a articulação 
intersetorial e a supervisão das ações governamentais para o cumprimento das condicionalidades do Programa 
Bolsa Família, bem assim a disponibilização da base atualizada do Cadastramento Unico do Governo Federal aos 
Ministérios da Educação e da Saúde. 

§ 20  As diretrizes e normas para o acompanhamento das condicionalidades dos Programas Bolsa Família e 
Remanescentes serão disciplinadas em atos administrativos conjuntos do Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome e o Ministério da Saúde, nos termos do inciso 1, e o Ministério do Desenvolvimento Social e 
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Combate à Fome e o Ministério da Educação, nos termos do inciso II. 

§ 31 Os Estados, Distrito Federal e Municípios que reunirem as condições técnicas e operacionais para a 
gestão do acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família poderão exercer essa atribuição 
na forma disciplinada pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome e o Ministério da Saúde, nos 
termos do inciso 1, e o Ministério da Educação, nos termos do inciso II. 

§ 49 A suspensão ou cancelamento dos benefícios concedidos resultante do acompanhamento das 
condicionalidades serão normatizados em ato administrativo do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome. 

§ 59 Não serão penalizadas com a suspensão ou cancelamento do beneficio as famílias que não cumprirem 
as condicionalidades previstas, quando não houver a oferta do respectivo serviço ou por força maior ou caso 
fortuito. 

Seção II 

Do Controle Social 

Art. 29. O controle e participação social do Programa Bolsa Família deverão ser realizados, em âmbito local, 
por um conselho formalmente constituído pelo Município ou pelo Distrito Federal, respeitada a paridade entre 
governo e sociedade. 

§ V O conselho de que trata o caput deverâ ser composto por integrantes das áreas da assistência social, 
da saúde, da educação, da segurança alimentar e da criança e do adolescente, quando existentes, sem prejuízo 
de outras áreas que o Município ou o Distrito Federal julgar conveniente. 

§ 2 11  Por decisão do Poder Público municipal ou do Distrito Federal, o controle social do Programa Bolsa 
Familia poderá ser realizado por conselho ou instância anteriormente existente, garantidas a paridade prevista no 
caput e a intersetorialidade prevista no § 1. 

§ 30 Os Municípios poderão associar-se para exercer o controle social do Programa Bolsa Família, desde 
que se estabeleça formalmente, por meio de termo de cooperação intermunicipal. a distribuição de todas as 
competências e atribuições necessárias ao perfeito acompanhamento dos Programas Bolsa Família e 
Remanescentes colocados sob sua jurisdição. 

Art. 30. O controle social do Programa Bolsa Família no nível estadual poderá ser 
instituido formalmente, nos moldes do art. 29. 

Art. 31. Cabe aos conselhos de controle social do Programa Bolsa Família: 

- acompanhar, avaliar e subsidiar a fiscalização da execução do Programa BoI 
municipal ou jurisdicional: 

II - acompanhar e estimular a integração e a oferta de outras políticas públicas sociais para as famílias 
beneficiárias do Programa Bolsa Família; 

III - acompanhar a oferta por parte dos governos locais dos serviços necessários para a realização das 
condicionalidades 

IV - estimular a participação comunitária no controle da execução do Programa Bolsa Família, no âmbito 
municipal ou jurisdicional; 

V - elaborar, aprovar e modificar seu regimento interno; e 

VI - exercer outras atribuições estabelecidas em normas complementares do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate á Fome. 

Art. 32. Para o pleno exercício, no âmbito do respectivo Município ou, quando for o caso, do Estado ou do 
Distrito Federal, das competências previstas no art. 31, ao conselho de controle social será franqueado acesso 
aos formulários do Cadastramento Unico do Governo Federal e aos dados e informações constantes em sistema 
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IV - cobrança de valor indevido às famílias beneficiárias por unidades pagadoras dos Programas Bolsa 

	

- 	Família e Remanescentes, ou 

V - cobrança, pelo Poder Público, de valor associado à realização de cadastramento de famílias. 

§ 2Q Os casos não previstos no § 1° serão objeto de análise e deliberação do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, por meio da Secretaria Nacional de Renda de Cidadania. 

§ 30 Do ato de constituição dos créditos estabelecidos por este artigo, caberá recurso ao Ministro de Estado 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o qual deverá ser fundamentado e apresentado no prazo máximo 
de trinta dias a contar da data de notificação oficial. 

§ 4 O recurso interposto nos termos do § 3Q terá efeito suspensivo. 

§ 5Q A decisão final do julgamento de recurso regularmente interposto deverá ser pronunciada dentro de 
sessenta dias a contar da data de recebimento das alegações e documentos do contraditório, endereçados à 
Secretaria Nacional de Renda de Cidadania, em Brasília - DE. 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 36. As informações e os procedimentos exigidos nos termos deste Decreto, bem assim os decorrentes 
da prática dos atos delegados na forma do art. 8 9  daLçi  n,Q 10.836, de 2004, poderão ser encaminhados por meio 
eletrônico, mediante a utilização de aplicativos padronizados de utilização obrigatória e exclusiva. 

Parágrafo único. Os aplicativos padronizados serão acessados mediante a utilização de senha individual, e 
será mantido registro que permita identificar o responsável pela transação efetuada. 

Art. 37. A partir da data de publicação deste Decreto, o recebimento do benefício do Programa Bolsa Família 
implicará aceitação tácita de cumprimento das condicionalidades a que se referem os arts. 27 e 28. 

Art. 38. Até a data de publicação deste Decreto, ficam convalidados os quantitativos de benefícios 
concedidos a partir da vigência da Medida Provisória ng 132, de 20 de outubro de 2003, e os recursos restituidos 
nos termos do art. 24. 

Art. 39. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasilia, 17 de setembro de 2004: 183 9  da Independência e 116° da República. 

	

1 	: LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

	

- 	PatrusAnanias 

Este texto não substtu: o p.u91cado no D.O L. de 20.9.2004 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

Governa 
que 

LEI N° 3.15912005 

EMENTA: Dispõe sobre doação de terreno à 
Empresa COMERCIO DE 
ALIMENTOS LIIv1A LTDA ME 
e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNIC1PIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu sanciono a 
seguinte Lei; 

Art. l' - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Empresa COMERCIO DE 
ALIMENTOS LIMA LTDA MIE., CNPJ n° 02.037.862/0001-14, área de terreno 
remanescente do Distrito Industrial desmembrada do Engenho Bento Velho, com uma área 
total de 7.530,71 m2(sete mil, quinhentos e trinta e setenta e um metros quadrados). 

Art. 2° - O imóvel de que trata o artigo anterior, destinar-se-á a ampliação das 
atividades da referida empresa. 

Art. 3 0  - A donatária terá o prazo de 04 (quatro) meses, contados da assinatura desta 
Lei para iniciar a construção com prazo de no máximo 01 (um) ano para funcionamento, sob 
pena do imóvel retornar ao patrimônio do município da Vitória de Santo Antão, sem 
qualquer indenização por benfeitorias feitas no terreno. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário, inclusive a Lei Municipal n° 
3.055/2004. 

Gabinete do Prefeito Municipal da Vitória de Santo Antão, em 15 de dezembro de 
2005. 

RES 

Rua Demórrito Cavakanti, N.' 144 - Lwramento - Vitória de Santo Antão - CEP 55.602 420 - PE 
Fone Fax: 0XX81.35230862 - Ernail : prngovernove1oxmaiI.com ,br 
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LEI N° 3.15812005 

EMENTA: Dispõe sobre doação de terreno à 
UFPE - UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PERNAMBUCO, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu sanciono a 
presente Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à UFPE - UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PERNAMBUCO, Autarquia Federal, inscrita no CNPJ sob o n° 
24.134.488/0001 -08, terreno situado no Alto do Reservatório, com as devidas benfeitorias 
ali situadas, com uma área de 7.634,5 8m2  (sete mil seiscentos e trinta e quatro e cinqüenta e 
oito metros quadrados), conforme planta em anexo. 

Art. 2° - O imóvel de que trata o artigo anterior, destinar-se-á a implantação de 
extensão do campus da UFPE-UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO. 

Art. 3° - A doação reverterá ao patrimônio do Município, a qualquer momento, se o 
objeto a que se destina não for implementado ou vier a ser desativado, sem qualquer 
indenização por benfeitorias feitas no terreno. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal da Vitória de Santo Antão, em 23 de novembro de 
2005. 

J 
	

. ,J 

PREFEITO- 

Rua Demócrito Cavalcanti, N.° 144 - Livramento - Vitória de Santo Antão - CEP 55.602 420— PE 
Fone Fax: OXX81.35230862 - Email : pmvgovernoveloxmail.com.br  
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- 	 PREFEITURA MUNICIPAL DA oveou 
VITÓRIA DE SANTO ÀNTÃO- 

GABINETE DO PREFEITO.. 
LEI N° 3.158/2005 

EMENTA: Dispõe sobre doaçãode'terreno àUFPE - 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, e dá Outras 
providências. O PREFEITO. DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE 
SANTO ANTAO Faço saber que a Camara Municipal de 
Vereadores decretou e eu sanciono a presente Lei 
Art 1 	Fica o Poder Executivo autorizado a doar a UFPE - 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, Autarquia 
Federal, inscrita no CNPJ sob o n° 24134.48810001-08, terreno 
situado no Altodo Reservatório, com as devidas benfeitorias ali 
situadas, com uma 'áre'a de 7.634,58m°(sete mil seiscentos e 
trinta 'e quatro é cinqüenta e Oito metros quadrados), conforme 
planta em anexo. -. 
Art. 2°- O imóvél de que trata o artigo anterior, destinar-se-á a 
implantação de extensão do campus da UFPE - UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PERNAMBUCO... 
Ai 3 	A doaçao revertera ao patrimonio do Municipio a 
qualquer momento, se o objeto, a qué se destina não for 
implementado ou vier a ser desativado, sem qualquer 
indenização por benfeitorias feitas no terreno. 
Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5° - Revogam-se asdisposiçõea em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal da Vitória de Santo antão, em 23 
de novembro de 2005. 

JOSÉ AGLAILSON QUERÁLVARES 
-PREFEITO- 

Rua Demócrito Cavalcanti, N° 144 - Livramento - Vitória de Santo Antão - CEP 55.6()2 420 - PE 
Fone Fax: OXX81.35230862 - Email: prnv(vitorialinkcom.br 
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SUATA- SERViÇO UNIFICADO DE ARMAZENAGEM E TERMINAL ALFANDEGADO S.A. 
CNPJ N°03.928.105/0001-01 

SIRE 26.201.235.325 
ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

1. DATA HORÁRIO E LOCAL 06 de 008111,0 de 2005. do 9,50 Soros. no nade nodal no 014040 de Ip5000. Estado de Peroon81oCo. 

nitoada à R,.ru 2- Nodo. 900, Porro de 500pe. 
2. PRESENÇA adodotos repee000toode a totobdeole do capital nodal, 
3 CONVOCAÇÃO: doper,sada a ccorvocoção nos termos do 04. 124 § d'da 106.404/76 

4. MESA P,osiderrto, Maoco Solado idonsoo, o 
Soorotárlo. Morom Mioto 
5. ORDEM DO DIA (1) 0,10480 do 08190 do 01,010, Coeneldol (Ir) 4000101480 do Dileto, P,eilde,de-ExecaA°0 Indano Roberto 
Caropos; (1.1) elolçao de Maryoteo Moroso, Medeiros para o 00190 de 01,010,0 Coorerdol e (iv) re6tIç8o dos 0,0900 13, 15018.). de 
EntOtato Sodot do Coeq,arrtda. 
8. DEliBERAÇÕES: oodord0tos declderrI por ooraeieddade de votos: 
6.1. 100081001040 Aaoorotléio em 10000 sorrdda - alt 130. parágrafo 1 do 10/ n°6.404/76; 
62 Cormidevarrdo 450-o Eslototo SoSal do Coaopoetoa detorrdno 19000 a40ràniotroçâo do 50504040000910106 09010,18 00,19,0010 
por 5810101005, sorrrio que, q,000do do soa c005tOràçOo, foram 4001900405 0P0005 450110 00*905 (Poosidoora. Prooidordo-Eaocoto. 
Diretor F)nonooim/Adoirisrrotivo e Dootor Operad000ll 000010014105101010000 criar 008,9040 0m400 CO~~ au)otooçâo seca 

crádor do re$odorror000ro do 500104040 core 0101400 O fornecedores. torro 08100 zelo, e fomentar OS operaçbes corr,ordo(S do 

6.3 DesStrãr o Sr. Lodarro Roberto Caropos, toanitoso, doocoado, oo91005drio, portador do céobda de i~dade RG o° 1.442.583-5-
SSPIPR, lrmoofto no CPÇAIF sob o no 478.789.839'68 renidoote e dordd)iodo no 01404040 Cabo de Sardo A90OSIA0, Estado de 

Por000tboco. oa Roa MortoS. logos, 441, Praia de Saibo. CEP54.500-99Z 40009040 Diretor Preoide000-E0000ttco do COrrgorltd4. 

6,4 Urro, neO 400 oca,gode DIretor Prooldesto-Eoecortno ecos vago coroa 40581,4480 doS,. Lodarro. adota q0059codo, oS,. Mouro 
Mioto. 5,0011080, cavado. ar9rdrdstrudor de errçresoo. portodoe do 01,451040400114040 p03 no2O.621.473-2-SSP-SP. (010,60 00CPF 
805000550.984,958.49. residente e dorrdciliado oa 01404040 Jabootâo dos Goacaropes, Estado de Perrrarrdo000. na  Ao. 60,00140 

5/o/co de Meio. 5.935. oIro. 1.301, Corrdoios, até oetâo desigloodo Dlreto,-Opnrodoeal, possa a uouroriar raro*oéro as atividades 
00000105 aO omgo de Dbetav Preslde.rle-E000r.tIvn da Coropanhio. 

9.5 Eleger 51.0 Maryeloo, Mansue Medeiros, foositoilo, casaulo adredrriotrodora. portadora do 04.540 deidee0dade RGrr.°38.644.S84-
6 5590SF. invclftO no CPFAIF nabo o' 264.989.278-46, veildeote e dorddliada á RrooJap0000. tardo, Poprior. CEP03671-020, 
SSo P0040. 89. poro 0009040 Dioeloea Comerolal. 
6.6 Retifica, a redaç0o doo alOgOo 13, 15018,1. do Eolotstv do Coropor,ISo qae parma 010,0 009*40*0 redoçáo: 

°Mo 13 - A od,rrltintraçdo e ropr000rvopdo da Socodode 000,peta ri 00010,/o o qual corri coreponra p0, O (voem) 45001ev. 

050145/ao onodo. reoàderrreo no 40004,010100 pela A000rnbMIo 41010/. 000101004010403 (rato) errem. podoodo 000 rmWo& 1004000 

0091,50ev deo4/rreçoloo: (/) Fleckfe,rre, (á) PIos01erlo-Ececot000. (m) Dbolor.Fh,ovcoào(AdmátBl'oitoO, (lá) (lOafOr Cor,rerciol. o (s') 

D0otco'Operco,ro7 
'Migo 15- A A000mbatlo podeat diltr(ho* 001,000 05010100 ao errca,goo do odroh00troçdO. obedeomd000diopoal0000le Eotototo 

Socist coflrpetàtdo poilho. precopu0100050: 
- Ao P100010010: (o) dá/gil e coo,d000,00 fraho#000 4.00501090 (6) oaglorioleode,o dfr/g/coo oegdodtv da Soode, 0(c) 000110,1.0, 

op/00vrerdo aorpr000rtotda $04040400 promvser 0.10 Rlog,a480. 
II - A. Fhes/dorde-Eoeordioo: ,epOonorttof a Sociedade e ecaleo, ao #orrç805 do Dbotor-Ftimvk/orde 4000010 o olborireda coerpoevado 

041*00. 
do Dioto,.Ffoaremàrc'A01o,àioolrnt/vo: (o) dá/pá' ao negócioS ,mla,odoo 4 gootdo ecoro&oilo. fkr0000*0 e ooporrrerntri,ia do 

adode. 1100, coroo coe, drotA58deo 004,940040 SocaSzapOo, (6) odarlo/Olra, co ,eco,voo 11,0005000 oeceoo01/oo è oporopáo da 

ooio10dodO, 0(c) ,ocporrde,pelao #orç000 depforrela,oatrro ocor,rirrrko. 510,10050, 00,1,0100 omrabdO/ocle. 

IV - A. Dá'efc,-0pe,ov0/r.aF (o) reopeador polo ploitojeororllo e cpreroçie doo oepoldoo da Sododade, (lo) rogrorroler pelo 

400ovsiorrrerdo récrlkn renbd0d0/ oral0l6gko, e(o) rnoponde,pelo cOo81Olede 40094040. 
V-Ao Dileto, Coo,reosóoF (o) crodo,do ,oIoO/0000reolo do Sociedade coo, 01*00000 fo,neoedoro5- o(S) ao/oro fo,000tOran opeoaçiteo 
comoodoár do SocO/dado" 
'Migo (O - A $04001840 00,4 ,epr000r,tOdo orAra epoozlv00000le (...): 
1- Todas o qaoloqoeroporoçiton à,cilórrda'oe ao 080/co 4000400 00,40 ,e&Oodoo po/oDododo. ,00aerioodo-oa 00500n0/deoSrrteo 

Á625/gç (f 016 RS5O.0157.00 (dez mI rea/s) 001'ão omaloodao p0, qaadpooe lar, dom D5mroroo ou oro procrcodos 800O0 00100581140 

1100roDileto,'.Fàoar000à0(A/0rrfo5/500'o. ao pOr amOu loolodoorerde, 058000004091050.050.51 (c90Oe,Wo 00,1 r~ 00,40 asaaddao 

p0, q0olloer Ir,, doo DÊero,eo. 950000 coer orlorfreçdcPrd01O a p0, evlo do PIreok/el,te: (..T 
0. ENCERRAMENTO: Nado ovas henorrdo a ovo 501040, e000rr000'oe a assemidêlO Iavroodo.00 a p1050010 010 qse. Sdae epeovodo. 

50000(0040 por todos os p10500000. 
9. ASSINATURAS: Presidente: Marco Arrtôrtio Ma0000 Somelário: MaIo00 loloto; Adoeislas Morooteo do Branil Lida., p/ Weolvy 
5405040 de Sooso e melborg Trolhcg Inc., p/ Antordo Carlos Barbnito Mnrrdos; Diretores: Marco Aooto,do Moroso,, Dorivol Madeiros 
Jõnror. Maroro Mioto e Maryelon Ida050r Medoilos. 
510 orir*ol doAra 405090,001910 Geral. 1./aro de Registro de Atos do Aasern01élas 4101015. 

Marco A08611ío Manso, 	 Moroo Moto 
900440010 	 500001âdo 

M614CO1U 00 BROS1LLTOS BLEIBURGTRAPING INC. 
p. Wesley Macedo de Sonsa p. Antonio Cados 60,110110 Mondes 
(CONTRDAGIO oAS400000r0000 DA AIA DEAOSEOIOL(8A 410000 ExrI000000M0M a106//O.'2085, 085040,1- $08811,0 UPOFICA800E 

Ap,MAZ0840EME TERanrlAc ALFANDEGADO S.A) 

01,0*0100. 
MARCO ANTONIO 449915116 	MAURO MIOTO 
Presidente 	 P,eoid,nte'Eoocoovo 

Dlralo, Operad000l 
DORIVAL MEDEIROS J1JNIOR 	MARYELEN MSNSUR MEDEIROS 
Dirotor-P(noncabo/A405/íslrativo 	Dlrotor'Conto,dal 

89) 

) Pubøcc,ções MunicIpais 1 
PREFEITURA MUNICIPAL DO CARPINA 

TOMADA DE PREÇO 0512005 
RESULTADO DA? FASE 

A CPL hdarrne que: aOor,a BREJO DO CÕIIGRUA PRODUÇÁO 
DE PtANA5 LTOA CNPJ 07,3202511000145 Id vertnedo,0 do 
certame e epre509tou p1050010 00 0410, 10101 de R$ 49.320,00 
(400,0010 e nose arillr'o11eal000 vinla rea,o(. Carpoo, 2540 
000001100 de 2005. 60.0.00.0 Moela morboso de orrvelea - 
P100140010 do CvonlssãoP0000nonte de Lidtaçdo. 

(80500) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARUARU 
ComIssão Peemaverda do 1 i50çOo)D000rdoi 0° 002/2001) 

AMEOS DE EDITAIS 
CONCORRÊNCIA 41° 012/2005 - OBJETOr 0,9401060 pernelodo 
de cornbost(oo(s. CONCORRÊNCIA 19101312005- OBJETO: 
aquisIção parcelada do 611105, lobrificontes e derinàdos. 
CONCOtdCIA II' 01412005- OBJETOI oqdnl48o 90,001040 
de p1040105 de lin,pena e higiene pem000l, denVroadns A 
FUMVIDA CONCORRÊNCIA 4100152006 OBJETO, 0qo50çáa 
pa,celodo de girve106 00,06140105, demfiro,dns à FIJMVIDA Data 
e bola de abeolo,a: 29/121211115115 0925, 10.20, 13-01)e 14:00 
horas, rrspedivaore,rlo lnfeemaçden no sala do CPL, 0110090 
Praço Soe. Tootitnio 81(044. 001- 100040, - 61000 B - CeoSo, 
00510 odade, 100400,190, Osiet000snodon poderão foro Order os 
lentos i.60gais dos Edrois no ho,itrio dos 07:00 às 13:00 horas. 
CabaIs, 25 de noveobra do 2005. Morto do 00000 805010 
Bolhosa P1044001040 CPL 

(88995) 

PREFEITURA MUNICiPAL DE GARANHUNS 

10014040 OSa4ÀS. 	R000tat000to dos eaovalopoo 0251250 
ALÊSOOS. 08.010105/á à olspooiç0o dos Intor0500dos dos 08:00 
às 14:0041.. no ondenoço: Ao. Sardo Antonio. 126. Goranlonre-PE 
Ioforo,áç6ro. pelo Fone/loa 87-3762.7019- CPLC. 
CONViTE 6° 116/2006 - OIr4eto: Aquisição do 03 (Ires) 
MOtoddeloo 12500. RocetàmnotO dos onvelopas: 92/12/2005 do 

jj30Q5- 08*010/estaS dopoetçào dos Irfelosnados dos 0800 às 
1400h. no eodereço: An. 50010 Aortnrrio, 126- Ga,anhsr,s.PE. 
trdc,roaçôes pelo Foee/loa (87)3762-7019 -CPLC. 

(88991) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA 
000oisoâo 50900101 de Licitação 

Proconno Udtolririo 010f2005 - 1V 0° 02ISSCEL 
600041040 de Jolgar005to de Roonruo - O/gelo: Corotaatação de 
001P1050 9000 o Inroedme000 de me*0oarteotos hospitalolos, 
tamlãda bánnd e materIal penoo. 50.241100 parecer do CEL. (*490 
inrpl000derrte o 1000,50 Interpesto pela eorpresa W-PIra,nra. 
nrooteode(rdgomaron p10100409010 ou doem 04 do loro Farmádo 
Básica e 03 do lote Medtcamerrtos Hospitalaras. Com  a 
deoctassiticação das empoesas Resilorma O 109000. 
respedivaoteete 00000,05 adora oreod000dos (do proposta de 
prepa), 90,9,00 e penponro .1010000 do empresa BI4'Fo,o,o nem 
dois denS, totaboando 6$ 1300,00. Conforme ata refereoto à 
sessão de(olganreoto proterlda pele CEL dotado de 18 de 
ooveo,bro de 2058. J052 Roberto Tav000s GadOOlo-Peof0110. 

(MERO 

PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA-PE 
- DIRETORIA DE UCITAÇÕES E CONTRATOS - Dt.0 

AVISO DE LiCITAÇÃO 
proo,CPtJ N°17212605-PREGÃO E0.E'TRÕI9CO 18704412005 

OBJETOI Fo,nedr000tO de 41,100,00 Aãrnonfidos para ssp,ir os 

riecessidãderi do Semotário de Saúde de acordo coro o 000100 °  
720212005 datado do 18 do ootobvo de 2005 e saros oremos, 
aesoriçdo detalhado 010 nl4ntn do preoaete 50110480 con51a do 
An009 01 do 105101 
DATA DE IMCIO DO 891910 DE PROPOSTAS 20111/2006. 
DATA UM/TE 00 ENVIO DE PROPOSTAS 55012/2095. 
HORÁRIO UM/TE DO ENVIO DE PROPOSTAS 14:30 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 07/12i280h. 
HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 10-.00 
DATA DO PREGÃO, 07/12/2005. 
HORÁRIO 00 IIÉCIO DO PRERÊCI 1125 
REFERÊNCIA DE TEMPO, HORÁRIO DE BRASI1.A(D09. 
Pele partIcipar dos processos da pregão eletrõnicO os 
islo,00aadoo deeerãooldeo do provedor, deformo gratróta, o 
aredoodomento mediante o apeesontoçAo de docornoodosdo 
helàlraç8o jodlhca e e 000rtra 40000000 p000001 *00000(04 no 
endereço oo.erena000bee o11a 

/909.00.3040 nonernbrmde 2005. 

TANtA DE PAULA SiLVA 
Pregasse 

PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATAO 
DOS GUARARAPES 

COORDENADO00A GERAL DE UCITAÇÕES 
COUISSAO DE LICITAÇÃO PARA ATEIIOIMENTOA 

SECRETARIA DE SAúDE-CLSS 
JULGAMENTO DE PROPOSTAS 

 DE 
 PREÇOS 

P1 91°. 5912005 - CONVITE 91°. 3512005 - REPETIÇÃO. 
OBJETOr 50.5140 do P0000dorn,do e Io50açito do DioIsrirlas. 
LicllonioVmmoedon CAMPANA COMÉRCIO E SE7ISÇOS LIDA, 
00040, 906$ 4.150,00 (qoetro o8 canto e 010400040 reais). Fila 
aborto o prezo para posoioe* interposlçào 401000100 
odrnlristmtioO. Jabnotão dos Goor000pos, 25 de n000ntbro do 

Pronidenlo do Coot/oúdo de 11510580- C0.SS 

PREFEITURA DO JABOATÃO DOS 
GUARARAPES 

SECRETARIA DE SAÚDE 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE HABIliTAÇÃO 
P1 54°. 060/2005 - COMETE 187.042/21108. 08.0/TIl Aqrdoiçãs 
de Eqoipameotos paro Aobalãndas do Programa SAMU. 
EMPRESAS HABILITADAS, Gelemheeg Agostinho SIlva 
Barboso. Beedente Hospãalor Udo. MerIloal-M0000ntil de 
Aparelhagem Médio. Ltda e Pnd,&o401stnlboid000 de 
P,odrdoe e EquIpamentos Hosiilaiaons P0400 CoII60 Uda. 
FIca aberto o prazo pera posslnet interposição de r000lso 
edministrotino. Caso não ocorre, Oca marcada poro a dia 
52/12815 do 1130 horas, o abemtooa dos aovelopnsde p00000la 
de Preços Jotooatão dos Goaroroprs, 2540 0000mnbro de2OS. 

Presideota do Comissão de UdbçãO -0125 
)F) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA 
MATA IPE 

Anmsode6nllaçãn 
P1 00. 057I2005 ConSOe .01. 03542005- REPETIÇÃO. 0505,: 
Serviçop de 00000çao de 0100$ de r000pelação e reformo  das 
irlstatoçton do pe/OBO do orêdode es50lar onsrédipal Monsenhor 
Carlos Neves Calritelo Data de Abedora: 06/12/2505 as 10310 
horas na Saie de CPL na 600 Mal, Oovtas Barrete. 1338-
Cenho-Nazaré da 540181918.25 de nose,o5,nde2/S5. 

Etisos, DmmelasA504o 
Pemldentedo 0901. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA 
SEFAD - CORAL 

AVISO DE UCITAÇÃO CONVITE Na 156(2005 

O/gelo. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA. 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO 
PATRIMÕNIO. CIÊNCIA, CULTURA E TURISMO - 

SEPACCTUR, DO MUNICII'tO DEOIJNDAJPE . Abe,torad 
12112100 às 9,00 h000m. EditaIs o Ae000s poderão ocr 
adq,dr/dlal e.edeeteo tooradmnee.to 4041000000 mimem ao 00 
g5gma4roI40nonrIn na sela do COPAL. ME A Rola de SOe Bento. 
01123, Vorodosrn Otrrdo/PE, 507:30*01130110,50. 

0850, 25de rmovmelaodo200S 

VAMARA RAQUEL FNEIRE DA SiI.VA 
Presidente do CORAL 

PREFEITURA DA CIDADE DO PAULISTA 
SECRETARIA DE AD5IINIETRAÇAO-CPL 500$ 

00100 de hrealglbllldodn 
Objeto, Contrateção de ompr000 poro realização das 
ressvidonles do Ronl000 de São S000rino dos Remos, 0011411,0 

de Porotibe - PardME'PE. 
Pene. 91° 127I5 -Ieea.N° 022126915- Geet,otodo,ltaooaredá 
Prod050es. Pron. .0° 12812005 - lues. 6' 02312005 - 
Coeteotade, Cristal Pradaçáes Arttsticas LIda. Objeto, 
ControtaçAo de ee,poesa pera r0080a000 do 13' FasãnoI do 
Repaldlola - PooliMEPE. 
Peno. 6012812005_ Ioeo.N° 02412005 - Coolratado: 14001 
ProdoçáesAo5slroas Udo 
Objeto: Centvataçio de empresa para realização das 
F051ieldodes doSE -Jamigo - Podiste-PE. 
P,Oo. Net3O12605 I.81o.6° 6251280$- 00.4105000 tiamaraoá 
Prodoç605. Pren. N 13112005 - 1005-91° 02612005 - 
Contealado: Ceistal Prodaçúes A,tlstloas Uda Dotação 
Orça000rrtétia 13.39220034071-339039. 540/cio Fernando S. 
604110000 - Seometário do Tal/amo - Voos Ribeiro de 
Atbrepoerqoo. Poete4n.Peofola, 25do oovcodeode2.StS. 

(00095) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE,POÇÂO 
ESTADO DE PERNAMBUCO" 

CNPJ 1B4281O001-64 - 1 
RUA MOfISENHOR ESTANISLAU. ITE- POÇÃO- P6 

FONES:(87)3624-1151 /1132/1156 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Seorhtalio Mci SO(rde Poção CPL - b,eaipá01idede de Licitação 
01092/05. A CPL do S9oIS Poção, cool troodar00050 no 0,1 25. 
iodso 1, da 104 Faderrol n°8.668193 e 000roçites posteriores. 
recooh0000t e eltoação de lneoiglhilidade de 110110480 O 
recomenda a cOnirOlaçAO de SOMÇOO para tr005porle de 
pesienten cor era,rdln,eoto de arnergOrrcin. Poção, 23 de 
0000ntbeo de 2005. 041010 de S6020 A,odrede - Preo,d0000 do 
CPL. Retifico a 4001580 do CPL e detocorino a Co~_ 
P0580, 23 de oonerobrO de 2005. 04*/O do Silva Aodradn - 
Semetúdo Mcd. de Saúde. 

PREFEITURA DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE-PE 
Soo50rlade Saido 

A cornissCo perme000.re de ticilações torna problico qrre 
racenheno a dispensa de Scitaçáo poro eont,atoção direta do 
orpri01ção de motor/el nados hospitalar, nos 1011005 do 0,59024 

104001V 901010.886/93 em Tenor do eroprom P100100 LIdo no 
valor de 18$ 0.400.00. /0045050015540,40 -  Prosideode do CPI. - 
Ratfloo e I3npomma com bom 00 0,090 24, IV do Ler 0.666183. 
540110 CoIoloo Soeres Pos9oo-SoolàrIã de Saúde. 

(NC( 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo 
LOURENÇO DA MATA 

COMISSÃO PERMAIIEPITE DE LICITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS 

Confralo: 137/2005 - Controlada: AotobeI - AotnmóneiS 0010 

Lido - O/g01e: Fomneoimootn de om oelcnto tipo 9005040 e 
alemtação 01,500000 40000 0000.290 usado tipo pãsoeia modolo 
Velara à GRo6rol, tolor giobei R$ 33.129.00. penado: 30(51,40) 
doa São Lourenço da Moto. 2790 ordub,o 402008. SereomiSO 
lhanos Maclrado-Prenlderdede CPL 

(88884) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
LOURENÇO DA MATA 

Co~ PMEdN4ENTEDE UCITAÇÃO 
RESULTADO DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 59312005 - Objeto: Aqolsição de 
MedcaroentoO. EMPRESAS HABILITADAS: AGLON COM. E 
REPRES, LiDA. CRISFAI96A COM. REPRES. E SERVIÇOS 
UDA, COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE LiDA. 8H 
FARMA COMÉRCIO LTOA, JOSMEO - JOSVALDO 
GONÇALVES UMA - ME, MAUÊE LOBATO COMÉRCIO 
REPRESENTAÇÕES LIDA, FRODIET FARMACÊUTiCA LIDA. 
Copio iotegrol do (*dgamento encontra-ou o *0sposlção doo 
iotereosados no sede do Comissão ESTE AVISO SERVE COMO 
INTiMAÇÃO paro os elos referidos no 0,1 509, 6,550 1, letra A 
do 103 8.868/93. Hão 000rreodn mnsrason ado,iràstrntivos fiou 
marcado a dota de 07/1272005 às 151100 para abertura dos 
pltq,nsras de praças Eito Lcroeoço do Mota, tOdo 000emb,o de 
2S05-Sevnmtoo 60005 IDmE04O - ProsMerde CPL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N000512005_ O/goto: Aqoisiçàe da 
rnotn24005 perrso JOSI9EO - JOSVALDO GONÇALVES DE 
UMA - ME, verroedo, dos lena 001 o 007. 509 0010. 013 a 
021,0260045,0440051,0020061.0630070.072 e 051. 058 
o 100. 102. 104 e 112 e 114 o 116 0010 001v 9la100l de 10$ 
492.648.10 e MEDICAL - MERCANTIL DE APARELHAGEM 
MEDICA 1.705, verrcodor dos tem 000. 011,012, 022. o 625, 
043.002.062.871.962,0080. 101.103 e 113 coro 00101 global 
401*9 99.740,20. - S8o LeoreoçO do Mata, 21 de noveorlvo de 
2558 -SevorlrmoRamoas Maol.odo - P,eoklamrle CPL 

(00063) 

PREFEITURA MUPICIPAI. DA 
OITÓIOA DE SANTO ANiÃO em 

GABINETE DO PREFEITO  

15111° 3.15812065 
EOENTA Dispõe sobre dooçãodotolrnre A UFPE. 
UN1VERSIOALS FEDERAL DE PERNMIBUCO, e do oOd000 
prosideodos. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE 
SANTO A//TÃO. Poço saber qoe a 010,000 MroddpaI do 
Vemesdoreu doeootnu e eu 50,50000 pensando 101: 
Ad. 1° - R. o Podar Eoe5000 eroorizodo a doa, à 19191$ - 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PEISN6MBUCO. Aodorqda 
Fedaeol, Iromita no CNPJ 500 ml' 24.134.48810001'04. terreno 
eitnado no Alto do Rasaat6mla, nemr. ao 405140$ larrdeltorlas 00 
eltoados, noro ama 000 do 7.534,581,,' (neto md) 601500,100 e 
lrimOo a 4001,00 vioqonrroe o 0/te 10400s quodados), uordanse 
Piando emaroeem 
AOL 2° - O it,mdool 4045011010 o aritga eoteder, deollnor.eo.á a 
(nopionração de 0010,550 do oemnpoa do UFPE- UNIVERSIDADE 
P6081811106 PERNAMBUCO. 
Nt 3° - A doaçào revaltenà 00 pntrin.Oein do Maoldpin, a 
qo0/qaem 000mordo, na o o/gelo O 0900 se 4000,10 080 lo, 

irejdemoetado na olor 0 San desarisado, sono 4001,9001 
indonizaçOn por benfeitorias leitão noteronno. 
AOL 4°- Este 1.0/0000,4 ore 51000 na dota de 1000 pdoicaÇão 
Alt 5°- Rosngomo.ae as dnpadçãoa em onmrredrio 
Gabinete do Prefeito Moràdp0/ do '/0104040 Somrte aetão, e,,, 23 
de0000rebro do 2005. 

JosÉ 558.511.5001 QUEI8ALVARES 
-PREFEITO- 



SUATA - SERVIÇO UNIFICADO DE ARMAZENAGEM E TERMINAL ALFANDEGADO S.A. 
2IPJ SE 03.928.105l0001-01 

SIRE 26.201235325 
ATA DE ASSEMBLA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

1. DATP HORÁRIO E LOCAL: 05 de oob41eo de 2005, as 9:00 bocas, flO Sede nodal. na  cidade do Ip,*Ic8- Estado de Ponrambaco, 

irisado à Rua 2 -Nodo. 500. Podo do Saape 
2. PRESENÇ8- ado.ástos ,eprosootondo a Ioto6dade de oos5tal sociaL 
3. CONVOCAÇÃO: dspanuada a caovocaçâo nos teemas do alt 1245 4 da lei 6.404176 
4. MOER P,esidento. Morno .tatsaiO Mo,,sw, e 
Sostntá,io. MatoS P41010. 

5. ORDEM 00 018- (1) odoção do cargo de Diretor Come000t Çe) de~ do Diretor P,esidento-E.socstvo Lntdono Roberto 
Campos; (iS) eleição de lAoyeloo Manso, MedeiroS peco o Ca,gO do 0080,0 Come,dst; cliv) l065coçAo dm0890013. 15e 16,1. do 
Edotnto Social de ConoreoPria 
6. DELIBERAÇÕES: as adordntou dndd000 p0, ,o,aoiOidade de votos: 
6.1. Lavrar a ata da d000,ntaóio em fonoa oomá,io - ad. 130, parágrafo 1 da Lei n°6.404/76; 
6.2 Coanide,ando que o Estatuto Sodat da Companhia dotentáno ,pea adoirist,sçAo da sociedade compete A Dnstadlt cotaposta 

01 5 noorloos, sendo que, qoande da 068 censfitlàç8o, foram denigoados apenas quaSe cargos (Peenideoto. Prosidento-E0000to. 
Diretos Finasca.ro/MnirãnOafivo e Di,etor Ope,odOaal), as anafistas ,es,dvam 00660 cargo de DAeIocCa.oetdOS ctqu tenção será 
o,ártor do ,oladoeomento da Sociedade com atentes a for0000doeen, bens somo Zela, e fomenta, 85 otletoçtres co,netcials do 

Sociadads 
6.3 Dnslitdr oS, Lodano Roberto Campos, beasileto. dvo,dado, ompreSádo, p000dm da cIlAda de ider,tdade RG 0°  1.442.083-5-
SSPIPR. inscoito no CPFISF soA o O°478,789.83968.' ,etldente e do,recifladn na cidade de Cabo de Sento Agonfinho. Enfade do 
Po,oao4100o. no Rua Maia S. LogoS, 441. P108 de Gaita. CEP54.500-99Z do cati de Duetor P,asidente-EoocsSvodaConqmflbia; 
6.4 Uma soe que o ca,go de Diretor Pmmd000e-E005stivn ficoo 09005100 dos9bdçito doS,. Lodoso, acl,00 qualitosdo, o Sr. Moem 

MInto. 5,0560110. senado, ai,Araot,ador de mrprtosam podado, do oérbdo de Idanlidado RG no2O.821.473-2-SSP-SP. inscllto no CPF 
sob ano 550.964.958-49. rmldeote e donáciliado na cidade de JabaotOo dos Gosrarap95 Enfade do Pa,000tbsco, na Ao. Bemo,do 
liteira de Meio. 5.935. apto. 1.301, Candeias, até cotão denignodo Di,nto,-OperadOnat. posso 5 assoada, lambia, as ofisidades 

ine,00005 ao sorgo de Diretor Peesldnnoe-Eaeselleo da C000pantia. 
6.5 Rego, o,.a Menyeleo P685500 Medeiros, teanileita, casado, aAtdrdsteodora, portadora da cIlAda de identidade RG 0.0  38,849.084-

6 SSPISP. inscrito no CPFIMF naS o e265.9g9.278-46. ,etádesto odooioliado à Roa Japassa. ZZ Jovdon Poptiae. CEP03671-020. 

São Podo - SP. pena o ca,go de Diretora Comoedal. 
8.6 Retifica, a redação dm0690513. 15016.1. do Estatuto do Companhia que posso a fina segrdrite ,edoçáo: 
'Artc 13 - A odomhtétmaçâa e representação do Sododada compete à 0001080, o qual 008 composto par 5 (sorte) 4805000. 

008,0800 os oão. mesáder805 na B,ond. 68189 pala Aosormrbtéio Gere/, com morciota de 3(Pets) ream podando ser ,ee!edeo, tendo as 

0095*009 daop1vaçites: (1) Peesateote, ('a) RooMnrite-0000utWo, (IS) Oírator-Pbrosceéo/Ad,nbrintro600, (la) Dbotar Co,netaa/. e (la) 
060tor-Opo,octén& 
Ar1ço 15- A Aooanrb/óia poderá diststuat antro os Dineloteo os encargos do odmniniotraÇdO obedecendo ao diotaoto nesta Estatuto 

Sacial. campelfldo parám. p,erdpcameota: 
- Ao Fliouiramsn: (a) dà'lgée 000rdenar as t,ebadloo do Diretora. (A) ocotamirrtendero dàrgi- os oogdobs 44 Sociedade, a (o) ora,danar 

a p/anejolrteTdo ernp,050r!a/ do Saciedade a promooec oco fr,tagrapdo. 
II - A. Rostéente-Eooadiso: ,ep'esa,gar a Sociedade, acerco, ao fonç600 do 000far-Prestémdo Aoar8e 00054,, contp,noada 

te úgotto. 
Aa 0*etar-F0,anceiro'Adnr.r/otrativo: (a) 101198 co oagdcsio ,o!aciomtadOo é gestão 000flõrnira f*r050000 e at5omer,tdmla da 

,Jedode, bem cano mao i,otitoições ou d,gãos da ltacafieaçâo. (b) adleiràstror os recurvos fte000e000 leteosá100 à cperoçdo do 
Sociedade, 0(0) ,eoponderpeias fonçlevde p!ao19om0000 ecoadmiso, tivs00000. oatorelee em,toblnfade. 
1V - Ao 000tar-0po08m,aP (o) meopandar p68 ptooa'jarnalrta a operação doo negócios da Sadedode, (b) ,ocportder pelo 

gererrosimnesto téos08, anmbierrtate toosaldgivo, 0(0) reoponderpelo 000lmle de qaotaade. 

V- Ao Diretor Comercia/: (a) celdardo,elasérnettenta da Sociedade como cileotas o tarnecedotolt o (b) oeforalbn,omrta,as operações 

osmororair da 500iedodo.' 
'A,,t19n 18- A Sociedade oa,é,epteoevtada amisoap050isameote (...): 
- Todas e qcaisqoerapal'açõeo, testando-se ao 001050 descoles serão moldadas 0!0 Ofreto,ilt t0000*0,sdo-ae ao oaqobmtas 90605 

peÁR (O até 8950.000.00 (doo o,lI mais) 00,40 assOlados por qoalqoar coo dom (Vetores os, San pmmoador, oanmçoe em caqrimto 
caro a Dkafar.Fison000's/Adrttirlstrabco asilar este isOtédmnelSe, e(a) come do R550.OS.00 (09000,10 rol 0,015) serão 0050,adao 
parquolqoe, coo das Diretores, apenas com actar6açóo préc/a a paromato do Roca/orne: (...)' 
S. ENCERRAMENIM Nada nOis havendo ano, falado. escoras-ao a assonaldeia. tostando-se a p,esetrte ata que. lido a aprovada. 
vai assinado por todos as presentes. 
8. ASSINATURIS: Pre~ Malva 1816510 Mannot Sametá,io: Mosto Moto; Adorástam Mmcotoo de 0008 Uda., p1 Wesley 
Macedo de 50,100 e Nelbo,g Traáng Inc., p/ Antorla Ca,ton Bod,eito Mondas; Dl,nto,es: Morto 1MaIo Manso,, Dolivat Madeiros 
Jomorm, Morno Moto a Maryeleo Mansa, Mend,ou 
Via otiptnal de Ata do Auoaort*Éia Coral 10010 de Roptsto de Atas do Aosendãéias Gotas. 
Marco 18061*0 Motos, 	 Mamo Moto 
Presidonte 	 SoC,etdtlo 
AdonistoS: 
MBECOTEX DO BRASIL LTDA. BLEIBURGTRADBIG INC. 
p. Wonivy Macedo de 50000 p, 6,110010 Cados Bo,beitotáendes 

(CONTOOJAÇ.40 000 ,e55000ttlR4S DA ATA DEA55000LÉUGEI0aO EIITRAOODIt0IRIA, cE06M012005, Lis SOATA-S00VlÇ0 l,555m10,aDO DE 
AR0IAZ00000EME TEP.af,NAL ALFAM)EOADO S.A.) 

Diretores: 
MARCO ANTONIO MANSIJR 	MAIJRO MIOTO 
P,eOldeote 	 P,esldetrte-E.veost8vo 

Direto, Operac,000I 
DORIVAL MEDEIROS JÚNIOR 	MARYELEN MNASUR MEDEIROS 
Direiol-Fl0000airo/Acbini550500 	Dlretoe-Coosa,dal 

(80989) 

Pubflcações Municipais 1 
PREFEITURA MUNICIPAL DO CARPINA 

TOMADA DE PREÇO 092005 
RESULTADO (062° FASE 

A CAL ia/nona coce: a Sono BREJO DO CÕNGRUA pRODUÇÃO 
0€ PLANTAS LIDA CNPJ 07.355,2511088185 foi rencedore do 
certame e ap,nsenloo p,opaeOa no votar total de 89 49.320.55 
(quarenta e nove mil fl0000tas e note mais(. Carprna. 25 de 
000embro de 2005. Roseta RIarla Sanhosa do OliveIra - 
Presidente da Comieoão Pe,maoetde de UCtaçAn. 

(069951 

PREFEITURA MUNiCIPAL DE CARUARU 
Caealssão Peemonente de LInflação (Daneeto 00  002/2001) 

AVISOS DE EDETAJS 
CONCORNÁNCIA w 01212005- ORIJErOr aqésição arneIada 
de cambcsttsnis. CONCORRÃNCIA N°01212605- OBJETOI 
aquisição parcelada do filtros, lab,ihcantes e derivados. 
CONCORRa)NCIA 8001412605- OBJETO: aqtàniçàa pa,calada 
de prodotas de limpeza e higiene pessoal, dastitadon á 
FUMS1DA, CONCORRÃNCLA PP 01542805 - OBJETO: aqc*siçõo 
patcelada de gêrreens almoottci,m. desfloados à FUMVIDA. Data 
o bota de abesma: 20/12/2005 às 0900. 1030. 13:000 14:00 
horan. Iesçodivameolo. InfaretaSãan na safo do CPL. oitsado A 
Praça Som,. Teotiloin VilelA slo- l andm - 81000 8- Confiro. 
rente cidade, local na, pie os interessados poderão loro obter os 
reatos intnq08 dos Esitals 0, horário das 07:00 da 13:00 boas. 
Cascara, 25 de n000mbeo de 2005. Mona do Comro Oatista 
Batbssa P,airderrto do CPL 

(089%) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GARANHUNS 

Urddadn Odorisldcóca Recebótnmdo dm eosetopes: 0L15 
o.00It. O Edtal estd à 8spoirç65 dos intetessados das 08'OO 

às 14:001,.. no endereço: Ao. Santo 1815010. 126. Gatatrlsors-PE. 
lofaromaçites. pelo Fone/tom 87-3762,7019-CPLC. 
CONVITE N 11812005- Ob)etol Aquisição do 03 (t,ês( 
Mcrocldatas 12505. Reoeberoeto dos envelopes: 02/12(2006 As 

iiSS5- O EI5lat está à dspnieçsc das lntenesnadas dos 0000 às 
14:0811. no endereço: Ao. Sardo AnforrIo, 126- Ganonlaa,s-PE, 
l,darmações pelo Pose/San (87(3762-7019-CPL.C. 

(88991) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOIANA 
Coorissão Especial de Licitação 

Processe Ucitatárin 010/2005. TPn°02159-CEL 
Rasdloda de Jcdgocneoto de Renemo - OLeta: Cotrtaatoção de 
a,npreso para a tontac000nto de metãcamentos hospttalares, 
tavoáda básica e orutaltal penso. Acelso o perene, do DPI., (1450 
imprecedesto o renome iotntposto pela empresa W-Pha,ma, 
mantnndojlàgaoleota ReferIda pato os gere: 54 do lote Fannáda 
Oásica e 03 do late Medicamentos Hospitala,es. Com a 
desctassihcaçáo das empresas Resitarma e Lageao. 
respedinomenta nos Sons acima mencionados (ria proposta de 
preço), gonlron a pmprnln de lenço da onerem BH'Fe,toa no 
dois iteen, tctal'0,ando 89 3.300.00. Caotonne ata referente à 
sessão de iolgameolo proferido polo CEL dotado de 18 de 
aeeetnb,ode2005. José Rabetto Tararos Godetba,P,etelto. 

PREFEITURA MUNICIPAL DO IPOJUCA-PE 
DIRETORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS-DLC 

AVISO DE LiCITAÇÃO 
POomCPU 90  072/2605- PREGÃO ELETRÔNICO N°04400105 

08-iE1'Or Faereirmnenln do Gineos .90menticics pare ocieai, as 

necessidades de SemetOtia de Saldo de acordo 0090 Oficia o° 
1202(2005 dalodo de lO de oslOtoO de 2005 e seus oremos, 
denarição detalhada do objeto do prenentn Sciloçãe consta do 
riaresa 01 da failol 
DATA DE INICIO DO ENVIO DE PROPOSTAS: 291112189. 
DATA UNITE DO ESMO LIX PROPOSTAS 0811213005. 
HORÁRIO LIMITE 00881510 DE PROPOSTAS 14:30 
DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 071120060. 
HORÁRIO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS 1000 
DATA DO PREGÃO: 071120055. 
HORÁRIO DO INICIO DO P160G6O: 1100 
REFERÊNCIA DE TEMPO: HORÁRIO DE 0RASIUA(D3. 
Para pa,Ocipar dos processos de pregão eletrônico os 
nterennadce deverão sIlos de pr000dor, de forma grolotta, o 
c,ndellçiamento morãante a ap,osaotaçgo de d0050reotas de 
balàlltaçõa (0114100 e a sonha de nOSsa pessod áspanivol rIO 
endereço twOo-00e0050riinecam.l5 

p9000, 35de nnnembeo do 2006. 

rÃ/SE DE PAUtA SILVA 

Pregio- 

PREFEITURA MUNICIPAL DO JABOATÃO 
DOS GUARARAPES 

COORDENADOJ0A GERAL DE UCOTAÇÕES 
COMISSA42DE LICITAÇOcO PARA ATENDIMENTO A 

SECRETARIA DE SAÚDE-COES 
JULGAS4ENTODE PROPOSTAS DE PREÇOS 

P1 N°. 5912005 - CONVITE W. 3512005 - REPETIÇÃO. 
OBJETO: Serviço de Fotoocioronto e Instalaçào de Divisórias. 
LleItaoSo Venceriam CAMPINA COI4ÊRCIO E SEVIÇOS LIDA. 
noveis, de 894.150.00 (qsstro nA ceoto e doqsosta 1068). Fica 
aberto o prazo para posslvel loterpaslção de recsrso 
odnlinis000vo. Jaboatãa rWe Gaors,apes, 25 de noverrlbro do 
2005. 

Presidente lia Com'neão 
de 

 Licitação - CLSS 

PREFEITURA DO JABOATAO nos 
GUARARAPES 

SECRETARIA DE SAÚDE 

RESULTADO DE JULGAMENTO DE I4ASI9JIAÇAO 
PIN°; 008/2005 - CONVITE W. 042/5. OBJETO: AapciiaçAo 
de Eqsipamentas paro Aorbulãnoias do Programa SAMU. 
EMPRESAS HABILITADAS: Gatesebeeg Agostieha Silva 
80,5000 MoedesEe Hospitelae Lida. MedlcaisMeenoetfl de 
Aparelhagem MédIa. 1868 e Padrão-DIstrIbuIdora de 
PendIdos e EqelpsrrrorrtOn Hsspltata.05 Podre CaSos W 
Fica aborta 0 prazo pera posslnel Interpeslção de recurso 
administrativo. Caso não ocorra, fica marcado pera o dia 
52112/05 ás 13:30 haras, a abert,ea dos enselapes do pospcsto 
de P,açcsJabaatãO das Gsarorapelt 25da nsvofnbea de 2006. 

Prnnide,tte do Co~ da UciIaçde - CISS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NAZARÉ DA 
MATA JPE 

AOIsOde raltáção 
PL , 0071200$- Coredee a 03102008- REPETIÇÃO. 01(010' 
Sçroiço dp eoascç9e de sIlos de rnccpecvç9fl e Inodoro das 
instaloçtos do paSSe via 0,44040 escola, ~ Mo,mnnhor 

Colas Nevas CoMEria. Dota de Abnrtcoe: 00/120005 as 1000 
horas na Seta do CPL na Rsa Moi. Dardos Remeto. 1338 - 

Centra-Nazaré da MOIaIPE. 25 de noeaorbeoda 2005- 

Presldeeta do CPL 
(88887) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OUNDA 
SEFAD - COPAL 

AViSO DE UC1TAÇAO CONVITE Na 15602005 

Objetar AQUISIÇÃO DE EQUiPAMENTOS DE INFORMÁTICA, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DO 
PATRIMÔNIO, CIÊNCIA, CULTURA E TURISMO - 

SEPACCTUR. DO MUNICIPIO DE OLINONPE . Abeetue.: 
12/12105 ás 9:00 bocas. EdItais e Aaeeas poderãa 50, 
adqràridos mo4/anlo o fornecimento de dianuele aSsoe, as 01 
ted(gratu68snorte na sala do COPAL, silo à Rca de São Bordo, 
n°123, Vorodoomo 0104012/E, dos 7:50 às 13:30 hmao. 

~ 25 de nsvamloo de 2005 

lIMARA RAQUEL PR55RE DA SILVA 
Pmsideata do COPAL 

PREFEITURA DA CIDADE DO PAULISTA 
SECRETARIA D€ADMIMSIRAÇÃO-CpLSI/CS 

lotos de IrrealgalOblade 
Objeto: Contratação de empresa para ,ealizaçãc das 
festisidades de Rotnetle do 500 Sacarino IN Ramos, no Saiem 
de ParasSe - Paldista-PE. 
P100. 80 127il5 - lneo,N° 030/2005 - Cenlra08er Ifonretacá 
Prodoçbes. Peno. 0°  1281200$ - lace. R° 023/2005 - 
Coeneatado: Cristal ProdaçOen Attfstïces Ilda. Objeta: 
CofimIcatação de empresa paro reobzaçõo da 13° FenOoeI da 
Repa005ta - Pauflsla'PE, 
Pros, PP 12882605- lneaN° 024/2008 - CooI,atada: Ideal 
PeodoçoesAitasnas L0,a 
Objeto: Contratação de empresa para reotiaçãO das 
Fen6sidades de 5*1 -Jango - Pacá'sta-PE, 
Pene N°13812005- Inno.N° 02012005- Coefretador Ilamarané 
Prodaçflns. Peno, N° 13112005 - 1000.9° 026/2005 - 
Cerrteatade: Cristal Peedeçitas A,lIstaos LIda Datação 
Orçomentárlo 13.39220034071-339039. MArro Fernando S. 
Rodrignes - Secretário de 'rnrlsmo - Voes Ribolme de 
ABrcqlangce. Prete80.Pa,àlsta, 25de noerrnrbeade 2005. 

(60806) 

Recife. 26 de novembro de 2005 

PREFEITURA MUNICIPAL DE POÇÃO 
ESTADO DE PERNAMBUCO 

CPIPJ 10288429l.64 
RIJA MONSENHOR ESTN4ISOE)J, 132-POÇÃO -P0 

FORES: (67) 38341151 / 1132/1155 
SECRETARIA MIJ9ICIPAL DE SAÚDE 

Secretaria Mmd. Saido Poção CAL - htmrigllotidada de Licitação 
0°  002/05. A CAL do SAIS Pnçãa, csrn tundalneoto noalt 25, 
Inciso 1, da 1,81 Federal n°8.68093 e eln000ç4os posteriores, 
reconhecem e situação do ioeaiglbilidade de Ilollaçêc o 
r000rneoda a canlrataçãe de serviças para l,ansporte de 
pacientes em atendimento de nnrergéocio. Poção, 23 de 
trosem050 do 2005. Slloio de Sooza MIrado- Presidente do 
CAL Ra6000 a dncisãa rIa DPI o determino a Cclntrstaçàc. 
PoçOs, 23 de narembro 402905. Silfo da Silva Aodrade - 
SoGetárla MUI. de Saúde. 

(86860) 

PREFEITURA DE SANTA CRUZ DO 
CAPIBARIBE-PE 
Senrefarla de Saldo 

A comissão pnn000eotn de Ucitapàes toma p051100 que 
racarrhace a lôspeosa de licitação pera 000lraflaçào 4/rolada 
oqràsiçoo de ncatemial 0,14100 hasgitalar, rme tonmes do 0180024 
'ercino IVda lei 8.006193 em lovor da empoem P105000 Uda no 
valor de 896.400,55 Alddos A000s Morria- Presidreile da CM. - 
Ratifica a 15npersna caro base no atiDo 24. IV do Lei 8.666193. 
Maria Clistisa Soares PatIno- Seçrotãria de Saúde 

INd 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
LOURENÇO DA MATA 

COMISSÃO PERMANENTE 0€ UCITAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATOS 

Contrata: 137(2005 - Contratada: Autabel - A050tnóvnrs Belo 
lido - Objeto: Fornecimento de- som 0010010 6pe passeio e 
a8000çào oirtodtá000 de no 00140 cmado Opa pensais 0,00010 
Vantra à otiro, nolor global 8933.120,00, pertodo: 30 (Siclo) 
das. São Lasmnrrço da MaSE  27 de 0941,0 de MAS, Sevedrra 
Bossas Machado- PresIdente ria CPL 

(89954) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
LOURENÇO DA MATA 

COMISSÃO PEJ81IANW4TE 0€ liCITAÇÃO 
RESULTADO DE HABILITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA N° 00312005 -  Objeto: Aqolsiç8c de 
Modicãmentos. EMPRESAS HABIUTADAS: 10009 COM. E 
REPRES, LIDA CI8ISFARMA COM. REPRES. E SERVIÇOS 
LIDA, COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE 1TDA. OH 
PARRA COMÉRCIO LTDA. JOSMEO - JOSVALOO 
GONÇALVES UMA - ME, MAUÉS LOBATO COMÊRC1O 
REPRESENTAÇÕES LIDA, PRODIET FARMACÊUTICA LIDA 
COpa integral da jcdgamonlo 0000ntra-se a cônposiçla dos 
interessadm na sede da Ca,olssás. ESTE AViSO SERVE COMO 
INTIMAÇÃO poa os atos referi dos no 08- 109. raso 1, lota A 
da Lei 8.660693, 980 000,roodn moroso arboieistrafivOs Oca 
barcada o dota de 07112/2005 às 101100 popa abertura das 
propostes de poços. São Lourooço do Mola. 18 de noveortos da 
2000- Seveelrro Sarros Machado. Presidente CPL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N°00542005- Objeto: Aqoisição de 
materiais perrso. JOSMED - JOSVALDO GONÇALVES DE 
UMA - ME, uencedoc dos ilerrs 801 0007, 009 e 010, 013 a 
021, 038a 043,0440681.0000061.0630070,072 a 081,056 
a 100, 102. 104 a 112 e 114 a 116 com valor global de 89 
493:848.10 o MEDICAL - MERCANTIL DE APARELHAGEM 
MEDICA LIDA, vencedor dos tens 000, 011, 012, 022, a 025, 
043, 000, 062, 071, ã62,a 085, 101, 103 e 113 coro miar global 
do 9$ 50.748,38. - São Laersrmça do Mata, 21 de novnrrrbeo de 
2000-Seve.tno Remos Machado. PlosMaoIoCPL 

(88993) 

PREFEITURA MUMCIPAL DA 
VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 	.a Faz 

GABINETE DO PREFEITO  

LEIN° 3:158fJOB 
EMENTA Dispgasabredaaçãndetefrtfra à IFPE. 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNOSaUCO, o dá 010,00 

peesidinciNE O PREFEITO DO MUNICIPIO DA VIToRIA DE 
SINTO Pt(TÁo. Foça soto, que e Cilroaro Muriápal de 
Valsadores deGRos nas sorrciaos o proso,dat.ai: 
Alt 1° - R. a Pode, EOenasvs maarleada e doer à t,WPE - 
UMOERSIDADE FEDERAL DE PERNN41BIJCO, Aatarrpda 
Fedmai, ioocrlta no CP80J sab ao' 24,134.488/0551.06, terreno 
MOada no PIta de Rmervatódo, cor,, as deuldon Setdaltorlm ali 
51150150. som Soe área de 7.034.58ro' (nale oS oolscontos e 
tinta e qoalro o crnq000ta e sito metias quadrados), cardarem 
rdanna ern at%o 

Alt 20.  O ivdeel de pan bota o adiDa 010010,, dnsfinar-co-é e 

ImøardoçOo do orlarmOs do campos da UFPE- UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PERNAMBUCO. 
Alt 30 - A doação eeeerle,d ao patcim&rio da Muricipio, e 
qualquer rnonterlto, se o abjeto a qae se deatrre são for 
irrrpionmerrlado 00 vis, ã ser desoôsada/ ser,, qoalqaer 
lodetrização por berleilarias feitas nstetremro, 
Alt Ir. Esta Lei entrará eer stgno as dota de soa pré6coçào. 
Alt 6°- Rnvogarn'osaa mãspnalçáee em nenOdria 
Gaiasete da Preteito Municipal da lilidria de Santo atstãrç em 23 
de n000rrmbrn do 21105. 

JOSÉ AGLNLSON QUERÁLVARE8 
-PREPBTO- 

1 

- 	 Diário Oficial do Estado de Pernambuco - Poder Executivo 
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LEI I 3.15812005 

EMENTA: Dispõe sobre doação de terreno à 
UFPE - UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PERNAMBUCO, e 
dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu sanciono a 
presente Lei: 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à UFPE - UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE PERNAMBUCO, Autarquia Federal, inscrita no CNPJ sob o n° 
24.134.488/0001-08, terreno situado no Alto do Reservatório, com as devidas benfeitorias 
ali situadas, com uma área de 7.634,58m 2  (sete mil seiscentos e trinta e quatro e cinqüenta e 
oito metros quadrados), conforme planta em anexo. 

Art. 2° - O imóvel de que trata o artigo anterior, destinar-se-á a implantação de 
extensão do campus da UFPE-UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO. 

Art. 3° - A doação reverterá ao patrimônio do Município, a qualquer momento, se o 
objeto a que se destina não for implementado ou vier a ser desativado, sem qualquer 
indenização por benfeitorias feitas no terreno. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal da Vitória de Santo Antão, em 23 de novembro de 
2005. 

Rua Demócrito Cavalcanti, N. 144 - Livramento - Vitória dc Santo Antão - CEP 55.602 420 - PE 
Fone Fax: 0XX81.35230862 - Email : pmvgovernove1oxmai1.com.br  
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L E 1 N° 3.15712005 

EMENTA: Dispõe sobre a implantação 
do Programa Auxílio Moradia e dá 
outras providências. 

O PREFEITO DO MUMCÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu 
sanciono a presente Lei: 

Art. l'. - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio 
moradia, às famílias carentes e desabrigadas, em virtude de Calamidade 
Pública decretada pelo Município, reconhecida pelo Governo do Estado e 
Ministério da Integração Nacional. 

Parágrafo único - O Auxílio Moradia de que trata o caput deste artigo terá o 
valor de R$ 60,00 (sessenta reais) por família. 

Art. 2° - O auxílio moradia de que trata o artigo anterior será concedido às 
famílias devidamente cadastradas pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Social que residiam na área atingida. 

§ 1° - A área atingida que servirá de base para a formação do cadastro das 
famílias atingidas será elaborada pela Secretaria de Obras e Serviços Urbanos. 

§ 2° - As famílias beneficiadas pelo Programa Auxílio Moradia serão 
acompanhadas por Assistente Social que emitirá relatório trimestral à 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

Art. 3 0  - As despesas correrão por conta das dotações orçamentárias da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

Art. 4° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° - Revogam-se as disposições 
Gabinete do Prefeito, 23 de tÇpvem 

IlEbi 
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PREFEITURA MUMCIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
GABIIETE DO PREFEITO 

Governo c' =j az 

LEI N° 3.15612005 

EMENTA: Dispõe sobre desafetação de 
bem público, doação de 
imóvel público e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu 
sanciono a presente Lei: 

Art. l - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder a 
desafetação de parte da Antiga Estrada de Campinas, com área de 72 x 05 x 
103 m2 , localizado entre o Parque Industrial da Empresa Engarrafamento Pitu 
Ltda. e um terreno pertencente a mesma Empresa, conforme croqui em anexo. 

Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a doar a área 
desafetada de que trata o artigo anterior a Empresa Engarrafamento Pitu Ltda., 
inscrita no CNPJ n° 11.856.283/0001-94 5  localizada na BR-232, KIVI 55 51 5. 

Art. 30 - A área descrita no art. l, será utilizada pela Empresa 
Engarrafamento Pitu Ltda. para ampliação do seu Parque Industrial. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5 0 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Pre •to Municipal a Vitória de Santo Antão, 22 de 
novembro de 2005. 

QUERÁLVARES 

Rua Demócrito Cavalcanti, N.° 144 - Livamento - Vitória de Santo Antão - CEP 55.602 420— PE 
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PREFEITURA MUNICiPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
GABIIETE DO PREFEITO 

Govern ç2, 

LEI N° 3.15612005 

EMENTA: Dispõe sobre desafetação de 
bem público, doação de 
imóvel público e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNTCÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu 
sanciono a presente Lei: 

Art. 1° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a proceder a 
desafetação de parte da Antiga Estrada de Campinas, com área de 72 x 05 x 
103 m2 , localizado entre o Parque Industrial da Empresa Engarrafamento Pitu 
Ltda. e um terreno pertencente a mesma Empresa, conforme croqui em anexo. 

Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a doar a área 
desafetada de que trata o artigo anterior a Empresa Engarrafamento Pitu Ltda., 
inscrita no CNPJ n° i 1.856.283/0001-94, localizada na BR-232, KM 55,5. 

Art. 30 - A área descrita no art. l, será utilizada pela Empresa 
Engarrafamento Pitu Ltda. para ampliação do seu Parque Industrial. 

Art. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 50  Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Pvefeito M 
novembro de 2005. 	

, eiPal—dt Vitória de Santo Antão, 22 de 

QUERÁLVARES 
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L E 1 N° 3 156/2005 
7 

EMENTA 	1)ispõe sobre desafetação de 
bempublico, 	doaão 	de 
imovel publico e da outras 
providências 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DA VITORIA DE SANTO ANTÃO 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu 
sanciono a presente Lei 

A1t 	1° - Fica o Poder Executivo Municipa1,autorizado a proceder a 
desatetação de parte da Antiga Estrada de Campinasmo 	aréa de 72 x 05 

lí 103 m2, locaizado entre o Parque industrial da Empisa Engarrafaniento Pitu 
Ltda e um ' i~-ff- " eno, ,portèneente a mesma Empresa, conforme croqui eri anexo 

Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a doar a area 
desafetada dé que trata o artigo anterior a Empi esa Engarrafamento Pitu Ltda, 
inscrita no 	i?íi 1.856283/0001-94, localizada naBR-2 ~ ;; ..KM 55,5 

Art. 3° - A área descrita no ait 	1,  será utilizada pela Epiéa 
Engarrafamento Pitu Ltda. para ampliação do seu Parque Industrial. 	1. 

Art 4° - Est Lei entrara em vigor na data de sua publicação 

-- 	 • TArt. 5° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do P 	feito Mu 	Vitoria de Santo Antão,22 de 
novembro de 2005 
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PEEFJ1TURA MUNICII'AL DA \ ITORIA DE SANTO ANT 
GABINUEDO PREFEATO 

L E 1 N° 3.156/2005 

EMENTA: I)isnõe sobre desafetácão.. de 
bem pubkLo, doaçâo de 
imóvel público e d: 1oitras 
providências. 

VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretoü e 

	

sanciono a presente Lei: 	 •• 

Art 1° - Eica o Podei Executivo Municipal,autorizado a procedei a 
desafetação de parte da Antiga Estrada de Campinas, com area de 72 x 05 \ 
103 m2, localizado entre o Parque Industrial da Empresa Engarrafamento Pitu 
Ltda e um terreno pertencente a mesma Finpi esa, confoi-me croqui em anxo 

Art 2° - 1ica o Poder Executivo Municipal, autonado a dqar a area 
desafetada de que trata o artigo anterior a Empi esa Engarrafamento Pitu Ltda, 
inscrita no CNPJ n° ii 856 283/0001-94, localizada na BR-232M 55,5 

Art 3° -  A area descrita no art l, seta uti1iada pela Empresa 
Engarrafamento Pitu Ltda para ampliação do seu Parque Industrial 

Art 40 - Esta 1 ei enti ara em vigoi na data de sua pqbhcação 

Art 50 - Revogam-se as disposições em contrario 

GabinetL do P ILIIO Mu Vitoria de Santo Aiit, 22 de 
novembro de 2005 

AI SO QUERALVARES 
LIlO- 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANIÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

Governoç  

LEI N° 3J55f2005 

EMENTA: Revoga Lei n° 3.047, de 30 
de julho de 2004 e dá 
providências correlatas. 

O PREFEITO DO MUMCÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu 
sanciono a presente Lei: 

Art. l - Fica revogada a Lei Municipal n° 3.047, de 30 de julho de 
2004, que doou uma área de terras de 50 hectares à Empresa Avestruz Máster 
Comércio Ltda. 

Art. 2° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3 0  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal da Vitória de Santo Antão, 22 de 
novembro de 2005. 

RÁLVARES 

Rua Demócrito Cavalcanti, N.° 144 - Livramento - Vitória de Santo Antão - CEP 55.602 420 - PE 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA VITORIA DE SANTO ANTAO Governo 

GABINETE DO PREFEITO  
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LEI N° 3.153/2005 

EMENTA: Dispõe sobre denominação de 
artéria e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO/PE. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu 
sanciono a presente Lei: 

Art. l - Fica denominada de Rua JOSUÉ CARDONT, a rua 
Projeta localizada entre a Av. Henrique de Holanda (Parque de Exposição de 
Animais da Vitória de Santo Antão) e a Feira da Sulanca, neste Município, em 
homenagem ao ex-Delegado e Mecânico, radicado neste Município por muitos 
anos, que dedicou grande parte de sua vida ao comércio automotivo de Vitória 
de Santo Antão, tendo relevantes serviços prestados a comunidade vitoriense. 

Art. 2° - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a 
mandar confeccionar as placas alusivas ao evento. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art;. 40  - Revogam-se as disposições em contrário. 

Çkin* çjp  Prfi1p Mwijçjpal cia  Vitória de Santo Antão, 04 de 
novembro de 2005. 

AGLAILSO/QUERÁLVARES 
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PREFEITURA MUMCIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

Governo 
que 

LEI N° 3.153/2005 

EMENTA: Dispõe sobre denominação de artéria e 
dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO/PE. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu sanciono a 
presente Lei: 

Art. 1° - Fica denominada de Rua JOSUÉ CARDONT, a Rua Projetada 
localizada entre a Av. Henrique de Holanda (Parque de Exposição de Animais da 
Vitória de Santo Antão) e a Feira da Sulanca, neste Município, em homenagem ao Ex-
Delegado e Mecânico, radicado neste Município por muitos anos, que dedicou grande 
parte de sua vida ao comércio automotivo de Vitória de Santo Antão, tendo relevantes 
serviços prestados a comunidade vitoriense. 

Art. 2° - Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo Municipal a mandar 
confeccionar as placas alusivas ao evento. 

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal da Vitória de Santo Antão, 04 de novembro de 
2005. 

VARES 
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URMU 	 PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

LEI N° 3.15212005 

EMENTA: Reconhece como de Utilidade 
Pública a 1NSTITUTÇAO DE 
AS SISTENCIA 
PROFISSIONAL DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. 

O PREFEITO DO MUMCÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO/PE. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores decretou e eu 
sanciono a presente Lei. 

Art. l - Fica reconhecida como de Utilidade Pública, em todo o 
território deste Município, a Instituição de Assistência Profissional e do 
Adolescente, fundada em 17 de outubro de 1998, portadora do CNPJ n° 
03772.734/0001-87, com sede na Rua Manuel Torres Galindo, n° 92, Bairro 
de Aguas Brancas, nesta Cidade. 

Art. 20  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 30 - Revogam-se as disposições em vigor. 

Gabinete do Prefeito Municipal 
	

Vitória de Santo Antão, 28 de 
out4çp 

JOSÉ A 
	

VARES 
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PREFEITURA MUNTCIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
GABINETE DO PREFEITO 

aí 	
etutiIda Vitória 

LEI N° 3.15112005 

EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a desenvolver 
ações e aporte de Contrapartida municipal 
para implementar o Programa Carta de 
Crédito - Recursos FGTS na modalidade 
produção de unidades habitacionais, 
Operações Coletivas, regulamentado pela 
Resolução do Conselho Curador do FGTS, 
número 291198 com as alterações da 
Resolução n° 46012004, de 14 DEZ 04, 
publicada no D.O.U. em 20 DEZ 04 e 
Instruções normativas do Ministério das 
Cidades e dá outras providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DA VITÓRIA DE SANTO 
ANTÃO. 

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores 
decretou e eu sanciono a presente Lei. 

Art. 10 - Fica o Poder Executivo autorizado a desenvolver todas as 
ações necessárias para a aquisição, construção ou reforma de 
unidades habitacionais para atendimento aos munícipes necessitados, 
implementadas por intermédio do Programa Carta de Crédito - 
Recursos FGTS - Operações coletivas, regulamentado pela 
Resolução n° 291198 com as alterações promovidas pela Resolução 
460104 do Conselho Curador do FGTS e Instruções Normativas do 
Ministério das Cidades. 

Art. 20  - Para a implementação do programa fica o Poder Executivo 
autorizado a celebrar Termo de Parceria e Cooperação com Çixa 
Econômica Federal - CAIXA, nos termos da minuta anexa1é  da 
presente lei faz parte integrante. J ( 

Rua Demócrito Cavalcanti, N.° 144 - Livramento - Vitória de Santo Antão - CEP 55.602 420— PE 
Fone Fax : OXX81.35230862 - Email: pmvgoverno@veloxmail.com.br  



• 	 - 

PREFEITURA MIJNLCIPAL DA VITORIA DE SANTO ANTAO Gi 
GABiNETE DO PREFEITO  

UJflnn1rnri111 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá celebrar aditamentos ao 
Termo de Cooperação de que trata este 
artigo, os quais deverão ter por objeto ajustes e adequações 
direcionadas para a consecução das finalidades do programa. 

Art. 30 - O Poder Público Municipal fica autorizado a disponibilizar 
áreas pertencentes ao patrimônio público 
municipal para neles construir moradias para a população a ser 
beneficiada no Programa e a aliená-las previamente, a qualquer título, 
quando da concessão dos financiamentos habitacionais de que tratam 
os dispositivos legais mencionados no artigo 1 0  desta Lei, ou após a 
construção das unidades residenciais, aos beneficiários dõ prõgrama: 

§ 10 - As áreas a serem utilizadas no Programa deverão fazer frente 
para a via pública existente, contar com a 
infra-estrutura básica necessária, de acordo com as posturas 
municipais. 

§ 20  - O Poder Público municipal também poderá desenvolver todas as 
ações para estimular o programa nas 
áreas rurais. 

§ 30  - Os projetos de habitação popular serão desenvolvidos mediante 
planejamento global, podendo envolver as Secretarias Estaduais ou 
Municipais de Habitação, Serviços Sociais, Obras, Planejamento, 
Fazenda e Desenvolvimento, além de autarquias e/ou Companhias 
Municipais de Habitação. 

§ 4° - Poderão ser integradas ao projeto outras entidades, mediante 
convênio, desde que tragam ganhos para a produção, condução e 
gestão deste processo, o qual tem por finalidade a produção i 	ta 
de unidades habitacionais, regularizando-se, sempre que 	í ei, as 
áreas invadidas e ocupações irregulares, propiciando at 	me to 
às famílias mais carentes do Município. 

Rua Demócrito Cavalcanti, N.° 144 - Livramento - Vitória de Santo Antão - CEP 55.602 420 - PE 
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PREFEITURA MuNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO 
GABiNETE DO PREFEITO 	
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§ 50  - Os custos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder 
Público Municipal a título de contrapartida, necessários para a 
viabilização e produção das unidades habitacionais, poderão ou não 
ser ressarcidos pelos beneficiários, mediante pagamentos de 
encargos mensais, de forma análoga às parcelas e prazos já definidos 
pela Resolução CCFGTS 460104, permitindo a viabilização para a 
produção de novas unidades habitacionais. 

§ 69— Os beneficiários do Programa, eleitos por critérios sociais e sob 
inteira responsabilidade municipal ficarão isentos do pagamento do 
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, durante o período de 
construção das unidades e também durante o período dos encargos 
por estes pagos, se o município exigir o ressarcimento dos 
beneficiários. 

§ 7° - Os beneficiários, atendendo as normas do programa, não 
poderão ser proprietários de imóveis residenciais no município e nem 
detentores de financiamento ativo no SFH em qualquer parte do país, 
bem como não terem sido beneficiados com desconto pelo FGTS a 
partir de 01 de maio de 2005. 

Art. 40  - A participação do Município dar-se-á mediante a concessão 
de contrapartida consistente em destinação de recursos financeiros, 
sendo que o valor do desconto, a que têm direito os beneficiários, 
somente será liberado após o aporte pelo município, na obra, de valor 
equivalente à caução de sua responsabilidade. 

Art. 50 
- Fica o Poder Público autorizado a conceder garantia do 

pagamento das prestações relativas aos financiamentos cptratados 
pelos beneficiários do programa consistente em caução d~s)  rç.wsos 
recebidos daqueles bene ficiários, em pagamento de obrs 
e/ou serviços fornecidos pelo Município. 	 / 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA VITÓRIA DE SANTO ANTÃO Governo 
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§ 
jO - O valor relativo à garantia dos financiamentos ficará depositado 

em conta gráfica caução em nome da CAIXA, remunerada 
mensalmente com base na taxa SELIC ou na taxa que vier a ser 
pactuada em aditamento ao Termo de Parceria e Cooperação e será 
utilizado para pagamento das prestações não pagas pelos mutuários. 

§ 2 11  - Ao final do prazo de vigência do contrato de financiamento o 
remanescente do valor relativo à garantia dos financiamentos, depois 
de deduzidas as parcelas não pagas pelos mutuários, os impostos 
devidos e os custos devidos ao Banco credor pela administração dos 
recursos, se houver, será devolvido ao Município. 

Art. 60  As despesas com a execução da presente Lei, de 
responsabilidade do Município, correrão por conta da dotação 
orçamentária, conforme a especificação seguinte: 

02— Poder Executivo 
09 - Secretaria de Obras e Serviços Urbanos 
16.482.0052.1.026 - Programa de Habitação Popular 
4.4.90.51 
213 - Obras e Instalações 

Att 70  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito MnicipaI da Vitória de Santo Antão, 
em 28 de outubro de 2005. 	7/ 

SON QUERÁLVARES 
REFEITO- 
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